
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. (...)

1. DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n.
14.133/2021).

1.1. Contratação de serviço de reparo na viatura do IBGE FIAT Uno Mille Fire, placa EEF3917 , nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTID
ADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de troca de 
peças, remoção e 
instalação, reparação e 
pintura para a viatura 
FIAT Uno Mille Fire, ano 
2010, placa EEF3917

18856 Unidade 1 R$ 4.725,00 R$ 4.725,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos e vinte e cinco
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A contratação é necessária para o reparo da viatura FIAT Uno Mille placa EEF3917, lotada na
agência do IBGE em Bragança Paulista/SP, e que, quando da realização de coleta de PNAD
Contínua  em  setor  rural,  em  25/10/2023,  no  município  de  Amparo,  caiu  em  uma  valeta,
danificando a  porta,  vidro  e  retrovisor  do  motorista,  além de  danos no  para-choque frontal,
ficando,  assim,  sem  condições  de  utilização.  Não  foi  instaurado  processo,  devido  à  baixa
gravidade do caso, sem envolvimento de terceiros. Na ocasião o veículo era conduzido pelo
contratado temporário APM Sr. Felipe Augusto Panigassi Lucas, Siape 3322696.
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3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. Troca e Pintura:
- para-choque dianteiro;
- porta dianteira esquerda

3.2. Troca:
- retrovisor esquerdo

3.3. Remoção e Instalação:
- componentes porta dianteira esquerda;
- lanterna traseira esquerda

3.4 Reparação e Pintura:
- lateral traseira esquerda
- paralamas esquerdo
- paralamas direito
- porta traseira esquerda

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1.  Quanto aos critérios de sustentabilidade, deverão ser respeitados, pela contratada, os seguintes
dispositivos: 

4.1.1.Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar  o
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário
da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes
procedimentos: 
4.1.1.1 recolher  o  óleo  lubrificante  usado  ou  contaminado,  armazenando-o  em

recipientes  adequados  e  resistentes  a  vazamentos  e  adotando  as  medidas
necessárias  para  evitar  que  venha  a  ser  misturado  com  produtos  químicos,
combustíveis,  solventes,  água  e  outras  substâncias  que  inviabilizem  sua
reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de
23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.1.2 providenciar  a  coleta  do  óleo  lubrificante  usado  ou  contaminado  recolhido,
através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos
competentes,  ou  entregá-lo  diretamente a  um revendedor  de  óleo  lubrificante
acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de
forma  segura,  para  fins  de  sua  destinação  final  ambientalmente  adequada,
conforme  artigo  18,  inciso  III  e  §  2°,  da  Resolução  CONAMA  n°  362,  de
23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.1.3 exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não
reciclável,  dar-lhe  a  destinação  final  ambientalmente  adequada,  devidamente
autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.

4.1.2.Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e
baterias  usadas  originárias  da  contratação,  nos  termos  do  artigo  22  da  Resolução
CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:
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4.1.2.1. lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em
aterro não licenciado; 

4.1.2.2. queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos
não licenciados; 

4.1.2.3. lançamento  em  corpos  d’água,  praias,  manguezais,  pântanos,
terrenos baldios, poços ou cacimbas;

4.1.2.4. cavidades  subterrâneas,  redes  de  drenagem  de  águas  pluviais,
esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas,
ou em áreas sujeitas à inundação.

4.1.3.A  contratada  deverá  providenciar  o  adequado  recolhimento  das  pilhas  e  baterias
originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador,
responsável  pela  destinação  ambientalmente  adequada,  nos  termos  da  Instrução
Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de
2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n°
401, de 04/11/2008, e legislação correlata.

4.1.4.As  pilhas  e  baterias  a  serem  utilizadas  na  execução  dos  serviços  deverão  possuir
composição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na
Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo
físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos
termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.

4.1.5.A  contratada  deverá  providenciar  o  recolhimento  e  o  adequado  descarte  dos  pneus
usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou
centrais  de  armazenamento  mantidos  pelo  respectivo  fabricante  ou  importador,  ou
entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um
novo,  para  fins  de  sua  destinação  final  ambientalmente  adequada,  nos  termos  da
Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n°
12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução
CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5. VISTORIA

5.1. A vistoria do veículo objeto do serviço a ser realizado é imprescindível para a formulação das
propostas, e já foi realizada pelas empresas interessadas.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1. O prazo de execução dos serviços  será de 30 (trinta)  dias  corridos,  com início  na data  de
assinatura do contrato;

6.2. Os serviços serão prestados no estabelecimento da contratada.
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7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Não se aplica ao objeto em tela.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A vistoria do veículo objeto da contratação é fundamental ao dimensionamento da proposta;

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1.O contrato deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3.A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados  (Lei  nº
14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão
ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §2º).

9.1.4.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5,
art. 44, §1º).

9.1.5.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  do  contrato  em que se  verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.1.6.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº
14.133/2021, art. 120).
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9.1.7.Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.9.O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

9.2. DO RECEBIMENTO

9.2.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 5 (cinco)  dias,  contado do
recebimento  do  veículo  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

9.2.1.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços
executados,  por  meio  de  profissionais  técnicos  competentes,
acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.2.1.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada
período de faturamento,  o  fiscal  técnico  do contrato  irá  apurar  o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

9.2.1.1.2. O  Contratado  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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9.2.1.1.3. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

9.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a
equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.2.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório  circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a
conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do
contrato para recebimento definitivo.

9.2.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no prazo  de 5  (cinco)  dias,  a  contar  da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.3.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco)  dias,  contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.2.3.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas

correções;
9.2.3.2. Emitir  Termo Circunstanciado para efeito  de recebimento definitivo

dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações

apresentadas; e
9.2.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

9.2.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização de  procedimento  de dispensa  de
licitação, na forma eletrônica, sem disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º
14.133/2021.

10.2. As  exigências  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
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11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Para a realização do serviço, foram obtidos orçamentos junto a três estabelecimentos:
- PREMIUM CAR SERVICE: R$ 5.485,00;
- AUTO CRISTAL BRAGANÇA: R$ 4.725,00;
- PUNTO AUTOMOTIVO: R$ 14.079,95.
Dessa forma, o valor da contratação é estimado em R$ 4.725,00.

11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 114622
Fonte de Recursos: 1444000000
Programa de Trabalho: 225270
Elemento de Despesa: 339039.19 (MANUTENCAO E CONSERV. DE VEICULOS)
Plano Interno: INFRA

São Paulo, 18 de janeiro de 2024

_______________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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Documento assinado eletronicamente por JOSE PAULO BUENO DE SOUZA, Chefe de Agência Nível II, em 19 de Janeiro
de 2024, às 10:51:17, horário de Brasília, com fundamento legal no § 3º do Art. 4º do Decreto Nº 10.543, de 13 de
Novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://transparenciasda.ibge.gov.br/docs/validador.jsf informando o código verificador 1903621539497001576
e o código CRC C992AB25.

Referência: Processo nº eIBGE nº 1a6b05b4-5080-4268-9e1d-d7eb7eda5834

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831
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